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A ADUNICAMP já demonstrou exaustivamente

no último Boletim, o que representa para o conjunto
das atividades de ensino, pesquisa e extensão e pa-

ra os salários de docentes e funcionários, o per-
centual de 8,4% do ICM, acordado entre o Governo do

Estado e o CRUESP.
Esse Índice, indiscustível e reconhecida-

mente insuficiente, significa colocar em risco a

autonomia da universidade e a necessária tranquili-
dade para o pleno desenvolvimento do trabalho aca-

demico, já tao conturbado como resultado da greve
de 70 dias do ano, passado, Agora, com o anún-
cio,pelo CRUESP, não só do índice - absurdo - de
15% em fevereiro mas das normas para a política sa-
larial das Universidades, nossas preocupações au-

mentam.

Vale a pena reafirmar que os próprios Rei-
tores reconhecendo a inadequação do Índice concor-
daram, na reunião com as ADs no último dia 14, com
a necessidade, expressa por nós, de revisão imedia-
ta do decreto sobre autonomia. No entanto, menos de

uma semana depois e sem qualquer resposta ao ofício
das ADs enviado ao CRUESP em 17 de fevereiro (ver

cópia do ofício neste Boletim), os Reitores comuni-
cam aos funcionários e docentes o Índice de reajus-

te de fevereiro justificando a concessão dos 15%

pela insuficiencia no orçamento das Universidades.

Nossa luta em 88 teve como objetivo prin-

cipal a conquista de uma política salarial mensal
que mantenha o poder de compra dos salários. Para
não acumular mais perdas, era fundamental que o

reajuste de janeiro - base para a mensalidade - re-

cuperasse nossas perdas ao longo de dois anos e

equiparasse nosso salário aos níveis de Jan/87,
início do Governo Quércia.

Assim foi que as ADs, em todas as reuniões
com o CRUESP e em todas as instâncias do movimento,
reafirmaram essa reivindicação. A tabela de janei-
ro/89 representa, portanto, apesar de várias dis-
torções, o atendimento dessas reivindicações como
resultado de nossa greve, de nossa luta, da capaci-

dade de organização e mobilização que temos demons-
trado. Os Reitores, receosos da possibilidade emi-

nente de uma nova paralisação no início do ano e
ainda no final do semestre letivo, apressaram-se a

negociar com o Governador o reajuste de janeiro,

sem qualquer discussão com as ADs. Pressionados
tambem pela urgência de definição de janeiro/89 e
pela repercussão negativa que teria na comunidade a

não aprovação da tabela pelo Governo, aceitaram o

Índice de 8,4% do ICM imposto por Quercia (a rei-
vindicação dos Reitores era de 9,4%) em nome da au-
tonomfia da Universidade, dois dias antes do pagar
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mento dos salários referentes a Janeiro. U Governo

Quercia, sob o manto do tratamento. diferenciado e

da autonomia, reafirma seu descompromisso com a

Universidade e com a educação públicas, concedendo
um Índice bastante inferior ao solicitado e que não
responde às necessidades orçamentárias reais.

O encaminhamento dado a essa. questão tanto

interna quanto externamente, nos permite afirmar

que o decreto da AUTONOMIA acordado entre Quércia e
CRUESP é lesivo aos interesses mais gerais das Uni-

versidades Paulistas e coloca sérios riscos à prôó-
pria autonomia que defendemos e as atividades cien-

tíficas e acadêmicas que desenvolvemos.
Nesse sentido, consideramos fundamental e

definimos, em conjunto com nosso CR e com as outras

Associações, como tarefa principal a IMEDIATA REVI-
SÃO DO DECRETO DA , visando a ampliação do
Índice, fundamentada em amplo e transparente estudo
sobre as necessidades reais da Universidade, estudo

esse que deverá contar com a participação dos do-
centes e não apenas dos assessores dos Reitores.

A luta pela revisão imediata do decreto é
tarefa inadiável em defesa da Universidade, A Dire-
toria da ADUNICAMP entende que nossa luta continua,

mais viva do que nunca, e exige de todos nôs um po-

sicionamento firme e decidido contra um Governo que

continua - agora de maneira mais sutil - a tratar a

Universidade com descaso e descompromisso.

EM DEFESA DA UNIVERSIDADE, PELA IMEDIATA REVISÃO DO
DECRETO 29598/89
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14 e 15 de Março: 48 HORAS CONTRA
O PLANO DO GOVERNO SARNEY

As duas Centrais CUT e CGI e a Corrente

Sindical Classista estabeleceram, em várias cidades
um Comando Unitário com o objetivo de preparar e
oaganinor a GREVE GERAL contra o PLANO VERÃO do GO-umprindo disposições estatutárias, a presi-

denta da Associação de Docentes da Universi-
ade Estadual de Campinas — ADUNICAMP

— convoca eleições para a Direloria da Enti-

dade, a realizar-se nos dias 10, 1] e 12 de

abril de 1989, das 10 às 16 horas.

A inscrição de chapas encerrar-se-á às 16 ho-
tras do dia 3 de abril de 1989.

Campinas, 17 de fevereiro de 1989

PROFA. HELENA COSTA LOPES DE FREITAS

Presidenta

CORREIO POPULAR - 18/02/1989

VERNO SARNEY, nos próximos dias 14 e 15 de março.
Nessas 48 horas os trabalhadores vão cru-

zar os braços em resposta a um governo entreguista

e corrupto que não hesita em colocar todo o peso da

crise sobre os trabalhadores arrochando os salários
e favorecendo os grandes empresários e o setor fi-
nanceiro.,

A ADUNICAMP vem participando dos foruns

unitários em conjunto com todos os sindicatos, par-
tidos e outros setores do movimento popular, Inter-

namente, vamos nos preparar de modo a contribuir

para que a GREVE GERAL seja um grande grito contra
o arrocho, a recessão e o entreguismo que aprofun-
dam a grave situação vivida pelo nosso país.



COPIA DO GFÍCIO ENVIADO AO CRUESP
ASS. DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS |:

ON NOR Ju |? | Cidade Universitária - UNICAMP Fones (0192) 39.1148
filinda à ANDES Ex. P. 6158 13.081 Campinas SP 39.130! r. 2494

Campinas, 17 de fevereiro de 1989.

Sr. Presidente:

Em nome das Associações de Docentes da . UNICAMP, USP e
UNESP, venho a presença de V.Sa. afim de comunicar a deliberação
dos 3 Conselhos de Representantes com relação ao encaminhamento a
ser dado às discussões sobre a política salarial para as
Universidades.

19. Com relação ao reajuste de fevereiro, dada a
impossibilidade, no curto prazo de tempo de que dispomos de

realizar um estudo mais detalhado sobre o orçamento das

Universidades, as ADs reivindicam o Índice de 25,43% que é o
mesmo concedido ao funcionalismo. Este indice, do nosso ponto de
vista, ainda é insuficiente, se considerarmos a inflação de

janeiro da ordem de 31% (conforme cálculo do DIEESE);
29. Com relação à participação das Associações nas

Comissões criadas pelo CRUESP, a recomendação dos Conselhos de
Representante é a seguinte:

a) participar de todas as Comissões criadas, ampliando a

participação das 3 ADs nas Comissões de Orçamento e Patrimônio e

Legislação e Normas;
b) as Comissões de Política Salarial de Docentes e

Funcionários devem ser unificadas, considerando que a Política

Salarial é unica para todos os servidores, sejam docentes ou

funcionários. As especificidades de cada categoria deverão ser

tratadas em Comissões de Carreira criadas especialmente para esse ; ?

fim. Do nosso ponto de vista a essa Comissão de Política Salarial DECRETO DA AUTONOMIA
caberia fundamentalmente corrigir as distorções criadas com o NTERPRET .
reajuste de janeiro e propor um plano de recuperação das perdas I À DO CRUESP
salariais de cada categoria. Entendem as ADs que os indices dos de

reajustes mensais devam ser no mínimo equivalentes ao do Na reunião do CRUESP. com
funcionalismo estadual. E & (o)

3o. As ADs consideram fundamental a alteração do Decreto us Aba, For mmunntado: à interpre
tação dos Reitores com relação ao

9 $no 29.598 de 02 de fevereiro de 1989 que regulamenta a autonomia Decreto da Autonomia, que é dife-

Os dados apresentados e disponíveis ate o momento e as
p declarações dos Reitores pela imprensa nos indicam que o indice rente daquela feita por nós no Bo-

de 8,4% é insuficiente para a manutenção do trabalho acadêmico e letim 06/89.
das atividades essenciais das Universidades Paulistas. Nesse A interpretação dos Reito-
sentido, do nosso ponto de vista, a Comissão de Orçamento e res é que o Governo irã usar o cri-
Patrimônio deveria em curto prazo de tempo proceder aos estudos tério de fluxo de caixa para repas-

necessários visando fundamentar a reivindicação de elevação do'
percentual de 8,4% sar os recursos e não o criterio

A ADUNICAMP, ADUSP e ADUNESP reiteram a disponibilidade orçamentário, isto é, os gastos
s.scutir as questões relativas ao orçamento das Universidades realizados com pessoal e custeio em

bem como a necessidade urgente de definição do indice de feverei- um determinado mes (por ex. FEV.)

ro. deverão ser cobertos pelo ICMS do
Atenciosamente a mes (por ex. 8,4% do ICMS de

FEV. .

H No nosso entendimento é

(e praticamente impossível definir uma
Profa HELENA [COSTA LOPES DE FREITAS política salarial mensal onde auto-

P/ ADUNICAMP, ADUSP e ADUNESP maticamente deva entrar uma estima-
tiva do ICMS e uma previsao do mes»

Exmo. Sr. mo .

Prof. Dr, PAULO RENATO COSTA SOUZA Devemos lutar pela altera-
DD. Presidente do Conselho de Reitores das ção do decreto tanto no seu Índice
Universidades do Estado de São Paulo á a (insuficiente) quanto na sua forma,

- - bas ds sr pois só assim poderemos estabelecer
uma política salarial transparente. [o

Na tabela abaixo fizemos

os cálculos de repasse e gasto com
pessoal e notamos que nos meses de

FEV. e MARÇO a Universidade gastará

96% do que recebe do Governo com

salários.
Serã que no futuro, sem

arrocho salarial, ira sobrar verba
para custeio? Esta verba tem sido

historicamente de 20 a 25% do re-

passe,

MASSA SALARIAL DAS 3 UNIVERSIDADES

GASTOS COM SA| RELAÇÃO ENTRE
MÊS ICMS DO MÊS 8,4% ICMS LÁRIOS NO MÊS| SALÁRIOS E RE

PASSE DO ICMS

JAN/89 | - 394,00 | 33,108 - 22,000 66

FEV/89 442,00%* Saio | 3d 96
| MAR/89 510,00* 42,84 41,147 96

| TOTAL [1.346,00 113,076 98,927 87,5

* Valores estimados

| Obs.: Os valores constantes da tabela são em milhões de cruzados

novos.


